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	PROCESSO
	

	INTERESSADO
	

	ASSUNTO
	APROVA A NOTA DE REPÚDIO À MP 1040/2021 (PISO SALARIAL)

	DELIBERAÇÃO PLENÁRIA DPOPR Nº 0133-04/2021


Aprova Nota de Repúdio à Medida Provisória nº 1040/2021, que revoga a Lei Federal nº 4.950-A/1966 que estabelece o piso salarial de Arquitetos e Urbanista.
O PLENÁRIO DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO PARANÁ – CAU/PR no exercício das competências e prerrogativas do Regimento Interno do CAU/PR e da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, reunido ordinariamente através de videoconferência online, no dia 27 de julho de 2021, após análise do assunto em epígrafe, e
Considerando a Lei Federal nº 4.950-A, de 22 de abril de 1966, que dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária;
Considerando a Medida Provisória nº 1.040/2021, tramitada junto à Câmara dos Deputados pelo Poder Executivo, e, que, inicialmente dispunha em seu teor, sobre a facilitação para abertura de empresas, a proteção de acionistas minoritários, a facilitação do comércio exterior, o Sistema Integrado de Recuperação de Ativos, as cobranças realizadas pelos conselhos profissionais, a profissão de tradutor e intérprete público, a obtenção de eletricidade e a prescrição intercorrente na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil.; 
Considerando a Proposta de Emenda Constitucional nº 202/2021 apresentada pelo Deputado Alexis Fonteyne do partido NOVO-SP, que propõe a revogação da Lei Federal nº 4950-A, de 22 de abril de 1966;
DELIBEROU:
1 – Aprovar a Nota de Repúdio à MP 1040/2021, nos termos do Anexo I desta Deliberação.
2 – Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba-PR, 27 de julho de 2021

Milton Carlos Zanelatto Gonçalves
Presidente do CAU/PR

CAU A52736-0
Com 16 votos favoráveis dos(as) Conselheiros(as) Thais Clementina Marzurkiewicz, André Luiz Sell, Antônio Ricardo Nunes Sardo, Cláudio Luiz Bravim da Silva, Sara Watanabe, Oigres Leici Cordeiro de Macedo, Rene José Rodrigues Júnior, Ormy Leocádio Hutner Júnior, Antônio Claret Pereira de Miranda, Leonardo Danielli, David Sérgio Salvador Herrig, Walter Gustavo Linzmeyer, Jeancarlo Versetti, Maugham Zaze, Licyane Cordeiro e Ricardo Luiz Leites de Oliveira.
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	Conselheiro
	Votação

	
	Sim
	Não
	Abst.
	Ausência

	MILTON CARLOS ZANELATTO GONÇALVES - PRESIDENTE
	-
	-
	-
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	THAIS CLEMENTINA MARZURKIEWICZ - TITULAR
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	LICYANE CORDEIRO – TITULAR
	X
	
	
	

	ANDRÉ LUIZ SELL – TITULAR
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	ANTÔNIO RICARDO NUNES SARDO - TITULAR
	X
	
	
	

	CLÁUDIO LUIZ BRAVIM DA SILVA - TITULAR 
	X
	
	
	

	SARA WATANABE – TITULAR
	X
	
	
	

	OIGRES LEICI CORDEIRO DE MACEDO – TITULAR
	X
	
	
	

	JEANCARLO VERSETTI - TITULAR
	X
	
	
	

	MAUGHAM ZAZE - TITULAR
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	RENE JOSÉ RODRIGUES JÚNIO - TITULAR
	X
	
	
	

	ORMY LEOCÁDIO HUTNER JÚNIOR - TITULAR
	X
	
	
	

	ANTÔNIO CLARET PEREIRA DE MIRANDA - TITULAR
	X
	
	
	

	LEONARDO DANIELLI - TITULAR
	X
	
	
	

	RICARDO LUIZ LEITES DE OLIVEIRA - TITULAR
	X
	
	
	

	DAVID SÉRGIO SALVADOR HERRIG - TITULAR
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	X
	
	
	

	Histórico da votação:
Reunião Plenária Ordinária nº 133 CAU/PR 
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Matéria em votação: Nota de Repúdio à MP 1040
Resultado da votação: Sim ( 16 ) Não ( 0 ) Abstenções ( 0 ) Ausências ( 0 ) Total ( 16 )
Ocorrências: --
Secretária: PAOLA BASTOS 
Condutor dos trabalhos (Pres.): MILTON CARLOS ZANELATTO GONÇALVES


ANEXO I
NOTA DE REPÚDIO
O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná (CAU/PR) vem a público manifestar-se contrariamente à Emenda Constitucional 202/2021 apresentada pelo Deputado Alexis Fonteyne (NOVO-SP).
Originalmente, a MP em questão tinha como objetivos a melhoria do ambiente de negócios, a facilitação de abertura de empresas, a proteção de acionistas minoritários e a facilitação do comércio exterior. No entanto, a Emenda apresentada trouxe dispositivos sem qualquer relação ao tema em discussão, dentre eles o pedido de revogação da Lei 4.950-A/1966, que estabeleceu a remuneração mínima às atividades de Arquitetura e Urbanismo, de Engenharia, de Veterinária e de Química. 
A Emenda 202/2021 configura-se por um procedimento conhecido no meio legislativo como “jabuti”, ao introduzir em Medidas Provisórias do Poder Executivo algo sem qualquer relação com a proposta original. Para o CAU/PR, a aprovação desta MP pela Câmara dos Deputados, na noite do último dia 23 de junho, representa configura-se como uma manobra inconstitucional, que coloca em risco não apenas a atividade de Arquitetura e Urbanismo no Brasil, mas também toda a sociedade. A atuação de profissionais qualificados é uma das bases para a melhoria do ambiente de negócios, e não um entrave para o seu desenvolvimento. 
Com o Congresso Nacional em recesso, a apreciação da MP 1.040/2021 pelo Senado Federal deve ocorrer no início de agosto. O CAU/PR une-se aos demais Conselhos e Federações, no intuito de intensificar a campanha “Arquitetura é trabalho. Piso salarial é direito”, que visa conscientizar os Senadores da República da necessidade de impugnação do dispositivo que revoga a Lei do Salário Mínimo Profissional.

Manifeste sua desaprovação aos parlamentares por meio do Link  https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaomateria?id=147864
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná.
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